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Sumário: Este estudo traz como questão central investigar se os sentidos condensados das 
categorizações sobre sexo/gênero/sexualidade, realizadas pelas equipes gestoras da rede 
municipal de ensino de Caruaru, diferem ou não das categorizações heteronormativas 
existentes na estrutura de inteligibilidade social. Tendo como objetivo geral averiguar o 
processo de condensação de sentidos em torno das categorias de sexo, gênero e 
sexualidade pelos gestores/as e coordenadores/as no que se refere a diferir ou não a 
inteligibilidade heteronormativa dos pares dicotômicos. E objetivos específicos: a) 
Identificar os sentidos das categorias de macho-fêmea, homem-mulher e 
heterossexualidade-homossexualidade da direção das escolas municipais de Caruaru; e b) 
Mapear o processo de inteligibilidade das referidas categorias da coordenação/secretaria 
dessas escolas. Utilizando as técnicas de observação e entrevistas semiestruturadas. O 
trabalho traz como resultado as categorizações das equipes gestoras acerca dos sentidos 
sobre macho-fêmea, homem-mulher, heterossexualidade-homossexualidade e de que forma 
esses sentidos reforçam ou repudiam o respeito às diferenças e a promoção dos direitos 
humanos. O que no permite concluir que os gestores estão em momento de transição entre 
aspectos hegemônicos e alternativos em relação às categorizações sobre sexo, gênero e 
sexualidade nas situações que envolvem essas referidas temáticas no cotidiano escolar. 
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INTRODUÇÃO  
A educação tanto em sentido amplo como em sentido formal deve consistir em ser um 
instrumento indispensável para o fortalecimento da cidadania. Assim, sendo a escola um 
âmbito de discussão e formação desses valores reforça uma prática de interação social 
atrelada a esses direitos, à promoção da cidadania e ao empoderamento de “minorias” 
socialmente excluídas. Nesse contexto, a educação em direitos humanos merece uma 
atenção especial da escola e de sua equipe gestora. Educação essa que concebe os direitos 
humanos não numa visão tradicional de conservação de valores, costumes, crenças e 
tradições, mas baseados na formação de respeito a mudanças de atitudes, na qual, todos os 
indivíduos sejam respeitados por suas diferenças econômicas, políticas, culturais, 
ideológicas, raciais, de gênero, sexuais entre outras promovendo uma pedagogia do 
empoderamento das “minorias” excluídas e na valorização da vida (CANDOU & 
SACAVINO, 2000; CANDAU etall, 2013). Dessa maneira, desenvolver ações educativas 
que garantam mudanças de valores a respeito da diferença, pertencentes à perspectiva dos 
direitos humanos é um dos objetivos da abordagem de gênero e diferenças sexuais na 
educação escolar instituída pelo Ministério da Educação como temas transversais nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Sendo assim, este estudo tem como objetivo averiguar 
o processo de condensação de sentidos em torno das categorias de sexo, gênero e 
sexualidade pelos gestores/as e coordenadores/as no que se refere a diferir ou não a 
inteligibilidade heteronormativa dos pares dicotômicos. Dessa forma, chegaremos a uma 
resposta para a seguinte pergunta: o processo de condensação de sentidos em torno das 



 

categorias de sexo, gênero e sexualidade pelos gestores (direção e coordenação) da rede 
municipal de ensino de Caruaru diferem da inteligibilidade heteronormativa de pares 
categorias dicotômicos? 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  
Como se trata de uma investigação acerca da estrutura de interligibilidade social sobre 
sexo, gênero e sexualidade por gestores/as de escolas municipais, na pesquisa optou-se 
pela utilização de métodos qualitativos. Na qual, escolheu-se as técnicas de: a) observação 
não participante e b) entrevista semiestruturada. A observação não participante direcionou 
a nossa atenção para as dinâmicas de sociabilidade no cotidiano escolar tanto nos 
intervalos de aula como nos momentos de espera para realizar as entrevistas com a equipe 
gestora. A entrevista semiestruturada possibilitou uma melhor compreensão das 
categorizações sociais apresentadas pelos sujeitos questionados. As escolas municipais 
foram mapeadas através do índice de violência/bullying escolar envolvendo as temáticas de 
sexo, gênero e sexualidade, consultamos os dados da Secretária Municipal de Educação da 
cidade de Caruaru. Como os dados disponíveis datavam do ano de 2013 e não 
classificavam as escolas com algum indício de violência/bullying escolar. Para a obtenção 
dos dados tivemos que categorizar as escolas através do levantamento de desempenho 
escolar de cada uma, sendo escolhida pelo menos uma escola com pior índice e outra com 
melhor índice do desempenho do IDEB (ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA) como principal recurso. Salientando que o nosso estudo está 
direcionado para investigar as possíveis diferenciações da inteligibilidade heteronormativa 
de pares categorias dicotômicos, atribuídos aos gestores com a prática de articulador de 
promoção de cidadania. Levamos em consideração: a) a saturação, ou seja, as repetições 
percebida nas verbalizações dos/das entrevistados/as; b) o tempo de realização do projeto 
de pesquisa e c) as dificuldades em compatibilizar os horários dos entrevistados com as 
atividades acadêmicas do orientando no período da pesquisa, optamos por realizar seis 
entrevistas que sucederam nos dias 15/04 (quinta-feira); 16/04 (sexta-feira) e 20/04 
(segunda-feira) de 2015. No qual foram entrevistados um homem e cinco mulheres. Dos 
seis entrevistados: uma gestora, duas vice-gestoras, uma coordenadora, uma supervisora 
escolar e apenas um coordenador. 

  

RESULTADOS  
Após a obtenção dos dados por meio das técnicas apresentadas acima, as gravações das 
entrevistas semiestruturadas, foram tratados de forma que nos permitissem uma melhor 
compreensão a respeito de como a gestão das referidas escolas categorizam sexo, gênero e 
sexualidade e de que maneira essas categorizações contribuem nas práticas do cotidiano 
escolar. Os dados obtidos com as entrevistas semiestruturadas foram transcritos e, após 
leituras extenuantes, categorizados da seguinte maneira: no primeiro momento, em relação 
à identificação dos/das gestores/as e coordenadores/as das escolas no que diz respeito à sua 
faixa etária, situação conjugal, religião e formação profissional; e no segundo momento, 
categorizamos as falas dos sujeitos entrevistas em relação às categorias de sexo, gênero e 
sexualidade.. 

  

DISCUSSÃO  
Ao buscarmos identificar o processo de condensação de sentidos em torno das categorias 
de sexo, gênero e sexualidade pelos gestores/as e coordenadores/as no que se refere a 
diferir ou não a inteligibilidade heteronormativa dos pares dicotômicos. Por meio das 
análises das entrevistas, constatamos que o entendimento de cada um em relação ao que 
seria sexo, gênero e sexualidade no âmbito educacional, por um lado, acaba por recai no 
que o estudo traz sobre a inteligibilidade heteronormativa. As respostas dos entrevistados 
são justificadas a todo o tempo pelo que podemos classificar de reprodução machista, no 



 

qual a educação sexista é perpetuada de geração em geração, confirmando a educação dada 
na instituição familiar (tradicional), como é trazido por Louro (1997), Miranda (2013) e 
Scott (1995,1996). Assim, a equipe gestora, decorrente de um processo de socialização, 
tem um discurso em que associa a categoria sexo aos sentidos hegemônicos do machismo e 
do sexismo, da heterossexualidade como compulsória e ou normativa, buscando sempre 
explicar a subordinação da mulher sob a dominação masculina. Tal produção de sentido é 
decorrente de uma estrutura heteronormativa de compreensão e construção da realidade 
social. Essa, condensação de sentido, reforça que os comportamentos masculinos e 
femininos são constituídos por “natureza” com propósitos diferentes. Nesse contexto, o 
homem é sempre visto como provedor do lar, detentor do conhecimento, cabeça do casal, 
enquanto que a mulher se restringiria apenas as práticas do lar, cuidar da educação dos 
filhos. Ditos sentidos terminam por alimentar uma visão conservadora de “identidade de 
gênero” em pares dicotômicos e linear entre sexo masculino, homem e heterossexual ou 
sexo feminino, mulher, heterossexual (BUTLER, 2003). Por outro lado, as falas das 
equipes gestoras também trouxeram sentidos alternativos que defediam uma equidade de 
gênero e o respeito às diferenças/diversidades sexuais. A partir do exposto, afirmamos que 
limitar os campos da sexualidade humana em apenas masculino e feminino seria arraigar 
ainda mais o preconceito e discriminação, visto que a sociedade não se restringe apenas 
nesses dois mundos, mas sim num mundo muito mais complexo. Dessa forma, 
concebemos que incluir relações de gênero e sexualidade nas escolas é problematizar essa 
inteligibilidade heteronormativa o que contribui para que as instituições educacionais 
sejam promotoras de socialização e sociabilidades de respeito e aprendizado com as 
diferenças/diversidades no cotidiano escolar. Ressaltamos que enfrentar esses desafios não 
é uma tarefa muito fácil, principalmente no que diz respeito a questões vinculadas ao 
gênero e sexualidade dos alunos e professores, no entanto, proporcionar mudanças no 
sentido da possibilidade do respeito à diversidade devem ser concebidos como  ações 
importantes dos educadores/as, gestores/as. Como traz Botler (2001) e Lucchesi (1999a, 
1999b), garantir o fortalecimento das discussões entre os educadores/as, gestores/as e 
coordenadores/as é primordial para a promoção de mudanças nos comportamentos das 
identidades sociais 

  

CONCLUSÕES  
Nessa pesquisa, observamos que os gestores estão em um período de transição, as vezes 
mais conservadores, às vezes problematizam os sentidos hegemônicos da 
heteronormatividade e como também defendem o direito à diversidade em relação às 
temáticas de sexo, gênero e sexualidade. Dessa maneira, através dos resultados da pesquisa 
pudemos mapear os sentidos das equipes gestoras nas escolas municipais de Caruaru sexo, 
gênero e sexualidade e de como tais sentidos influenciam em sua prática de gestão. Outro 
ponto que percebemos foi da ausência dessas temáticas nos cursos universitários de 
formação docente. Levantamos a relevância de se problematizar as noções sobre sexo, 
gênero e sexualidade no respeito dos direitos humanos e dessa maneira termos uma 
contribuição da construção de uma sociedade mais democrática.  
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